
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 384.871 - DF (2013/0295404-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO  : DAVID CÍCERO DA CUNHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO POR ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. MODIFICAÇÃO PARA LATROCÍNIO NA FORMA 
TENTADA. REEXAME DAS PROVAS. SÚMULA 7 DESTA CORTE 
SUPERIOR. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A pretendida modificação da classificação do delito de 
roubo circunstanciado para latrocínio na forma tentada demanda o 
inevitável revolvimento das provas carreadas aos autos, o que encontra 
vedação no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 18 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 384.871 - DF (2013/0295404-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO  : DAVID CÍCERO DA CUNHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida 

de fls. 460/461, em que neguei provimento ao recurso especial pela incidência das 

Súmulas n. 7 desta Corte Superior.

O agravante diz que esse óbice sumular não tem aplicação, ao 

argumento de que busca apenas a análise da controvérsia acerca da reclassificação do 

crime de roubo para latrocínio na forma tentada.

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o processo 

seja levado à Turma com o provimento do seu recurso. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 384.871 - DF (2013/0295404-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK(Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir o 

fundamento do decisório agravado. 

O acórdão atacado na via especial manteve a condenação do réu pelo 

crime capitulado no art. 157, § 2º, I, e II, do Código Penal (roubo circunstanciado) a uma 

pena de 5 anos e 4 meses de reclusão, no regime fechado.

O Parquet interpôs recurso especial, alegando ofensa ao art. 157, § 3º, 

c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal, buscando a reclassificação do delito de roubo 

para latrocínio na forma tentada.

O decisório ora agravado negou provimento ao apelo raro, em virtude do 

óbice da Súmula n. 7/STJ.

Com efeito, inafastável a referida conclusão, pois constata-se que para se 

concluir de forma diversa do entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 

reclassificar o delito de roubo circunstanciado para latrocínio tentado, seria inevitável o 

revolvimento das provas carreadas aos autos, procedimento sabidamente inviável na 

instância especial. 

A referida vedação encontra respaldo no enunciado n. 7 da Súmula desta 

Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 

Confira-se, nesse sentido, o seguinte precedente:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. LATROCÍNIO DESCLASSIFICADO PARA ROUBO 
DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. DESCONSTITUIÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DEMANDARIA INCURSÃO NO 
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - Tendo o Tribunal a quo entendido pela inexistência de 
animus necandi na conduta, desclassificando o latrocínio para roubo 
duplamente circunstanciado, desconstituir o acórdão recorrido 
demandaria a incursão em aspectos fáticos probatórios dos autos, o que 
atrai a incidência da Súmula n. 7/STJ. Precedente.

II - Decisão agravada que deve ser mantida por seus 
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próprios fundamentos.
III - Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 

1017733/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 11/06/2015)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0295404-0 AREsp 384.871 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008609320098070008  20090810008603  20090810008603AGS  860308  
8609320098070008  99808

EM MESA JULGADO: 18/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAVID CÍCERO DA CUNHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
AGRAVADO  : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
AGRAVADO  : DAVID CÍCERO DA CUNHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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